
Proposta de Deliberação do Conselho Geral do Agrupamento de Escolas António Rodrigues Sampaio  

Análise de impugnação de abertura do procedimento concursal prévio à eleição do Diretor 

O Conselho Geral do Agrupamento de Escolas António Rodrigues Sampaio, reunido em trinta e um de julho 

de dois mil e vinte e seis, analisou o estado do procedimento concursal prévio à eleição do Diretor, aberto 

por deliberação de 26 de junho de 2026 com formalização em Aviso n.º 17062/2026/2 do Diário da República, 

2ª Série. Esta análise processou-se sem a presença do Subdiretor José Pinho, nos termos dos artigos 69.º a 

76.º do Código do Procedimento Administrativo. 

No decurso do procedimento foram apresentadas por um dos candidatos observações, reclamações e 

impugnações relativas à estruturação do procedimento e à legalidade de algumas das normas e documentos 

que foram definidos. 

Independentemente da procedência integral ou parcial dessas alegações, o Conselho Geral procedeu à sua 

reapreciação, concluindo que subsistem dúvidas objetivamente relevantes quanto à conformidade de alguns 

aspetos do procedimento (ilegalidade do regulamento para o Procedimento Prévio à Eleição de Diretor) com 

os princípios da legalidade, da transparência e da boa administração, princípios que manifestamente devem 

presidir à eleição do Diretor e às práticas deste Conselho. 

Entende o Conselho Geral que a manutenção do “Regulamento para o Procedimento Concursal Prévio à 

Eleição de Diretor do Agrupamento de Escolas António Rodrigues Sampaio” nas atuais circunstâncias está a 

comprometer a confiança dos intervenientes na regularidade do processo e potenciar a futura litigiosidade, 

circunstâncias que não servem o interesse público nem contribuem para assegurar a estabilidade de uma 

futura direção do AEARS. 

Assim, ao abrigo das competências conferidas ao Conselho Geral pelo Decreto-lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 

na sua redação atual, e dos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no Código do 

Procedimento Administrativo, o Conselho Geral delibera, de forma a assegurar a máxima segurança jurídica 

do procedimento concursal e a prossecução do interesse público, evitando que subsistam dúvidas suscetíveis 

de afetar a validade do processo de eleição do Diretor: 

1. Dar conhecimento aos restantes candidatos do conteúdo da impugnação interposta pelo candidato Luís 

Miguel Sottomaior Braga Baptista. 

2. Deferir a impugnação interposta pelo candidato e revogar o Regulamento de Abertura do 

Procedimento Concursal Prévio à Eleição de Diretor do Agrupamento de Escolas António Rodrigues 

Sampaio, aprovado em 26 de junho de 2026.  

3. Remeter os critérios de admissibilidade das candidaturas exclusivamente para os critérios definidos no 

Decreto-Lei 75/2008 na sua redação atual. 

4. Comunicar ao candidato que interpôs a impugnação que o Conselho considera que com este projeto de 

decisão se esvazia a necessidade de dar resposta à Reclamação relativa a notificação enviada em nome 

da Comissão Especializada. 

5. Dar conhecimento deste projeto de decisão aos candidatos admitidos e aos que de alguma forma seriam 

excluídos apenas pelas limitações estabelecidas por este “Regulamento”, de forma que se possam 

pronunciar, nos termos do artigo 121ª do Código de Procedimento Administrativo (CPA) – efeitos de 

audiência prévia. 

6. Permitir que os restantes Candidatos possam reformular os seus projetos de intervenção, sem as 

limitações do referido “Regulamento”, se manifestarem essa intenção, por escrito, no decorrer do 



procedimento do ponto 5, definindo para o efeito de reformulação do Projeto de Intervenção um prazo 

de 5 dias úteis, sendo que também se podem pronunciar sobre esta proposta de prazo. 

7. Determinar que a presente proposta de deliberação seja publicitada na página eletrónica do 

Agrupamento e nos locais de estilo da Escola Sede. 

 

O Presidente do Conselho Geral 

(Vítor Manuel Alves Meira) 
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